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Planalto 
0---HRASÍLIA — O Presidente José 
"§arney disse ontem ao Governador 
dê Minas Gerais, Newton Cardoso, 
que o Governo não pode abrir mão 
,de sua política fiscal e nem do "es-
forço obstinado" em organizar as 
contas públicas, informou o Porta-
>izoz do Palácio do Planalto, Carlos 
Henrique Santos. Sarney encami-
nhou também ao Ministério do Pla-
Momento o documento que recebeu 
do Governador, reivindicando o pa-
éámento de 10% do serviço da dívida 
'dó Estado, e não os 25%, como exige 
a° proposta de orçamento para 1989, 
em exame no Congresso Nacional. 

A pressão dos Governadores junto 
áo Governo federal se intensificou 
ontem, em sucessivas audiências no 
Palácio do Planalto. Os Governado- 

res de Rondônia, Jerônimo Santan-
na, do Rio Grande do Norte, Geraldo 
Mello, do Mato Grosso do Sul, Mar-
celo Miranda, e do Ceará, Tasso Je-
reissatti, também foram ao Palácio 
do Planalto. Eles alegam não ter con-
dições de efetuar o pagamento das 
dívidas por falta de recursos, por is-
so, querem mudar a regra estabeleci-
da no Orçamento. 

Apesar da posição oficial, Sarney 
está sendo aconselhado por seus au-
xiliares mais próximos de que é ne-
cessário "separar o joio do trigo", ou 
seja, examinar a situação dós Esta-
dos caso a caso. Segundo um asses-
sor do Palácio do Planalto, a exem-
plo de Newton Cardoso, os demais 
Governadores precisam encaminhar 
às autoridades federais um levanta- 

mento completo da situação financei-
ra de seus Estados. Quem apresentar 
melhor situação financeira poderia 
arcar com o pagamento de um per-
centual até superior a 30%. Outros, 
menos favorecidos, poderiam ser au-
torizados a rolar suas dívidas, pa-
gando até 10%, como deseja o Gover-
no de Minas. 
*ORÇAMENTO — Para alterar a proposta 
orçamentária, diminuindo de 25% para 10% o 
pagamento, pelos Estados, da dívida externa 
contraída com o aval do Tesouro, o Ministério 
do Planejamento teria que retirar do Congres-
so o Orçamento Geral da União, enviado na 
forma de projeto-de-lei, no último dia 31 de 
agosto. A informação foi dada ontem pelo 
Ministro do Planejamento, João Baptista de 
Abreu, acrescentando que novos cálculos te-
riam que ser feitos e um novo projeto-de-lei 
encaminhado posteriormente ao Congresso. 


